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pública de venda, a EDP publicará, nos termos do n.o 2
do artigo 339.o do Código do Mercado de Valores Mobi-
liários, a lista dos accionistas cuja participação seja igual
ou superior a 1% do respectivo capital social, indicando
a quantidade de acções de que cada um dos referidos
accionistas seja titular.

Artigo 11.o

Delegação de competências

Sem prejuízo do disposto nos artigos 7.o e 8.o para
a realização da operação de reprivatização prevista no
presente decreto-lei são delegados no Ministro das
Finanças, com a faculdade de subdelegar no Secretário
de Estado do Tesouro e das Finanças, os poderes bas-
tantes para determinar as demais condições acessórias
que se afigurem convenientes e para praticar os actos
de execução que se revelarem necessários à concreti-
zação da operação.

Artigo 12.o

Depositários de ADR ou GDR

1 — No âmbito de programas de american depositary
receipts (ADR) ou de global depositary receipts (GDR)
que tenham por objecto acções da EDP, serão havidos
como accionistas da EDP, para os devidos efeitos e de
harmonia com o número seguinte, os titulares dos ADR
ou GDR e como mero representante destes a entidade
em nome de quem as acções se encontrem inscritas.

2 — Por força do previsto no número anterior:

a) É aplicável à entidade em nome de quem se
encontrem inscritas as acções que sirvam de base
à emissão de programas de ADR ou GDR o
disposto no n.o 2 do artigo 385.o do Código das
Sociedades Comerciais;

b) A limitação de contagem de votos legal ou esta-
tutariamente estabelecida referir-se-á aos votos
exercidos por conta de cada titular de ADR ou
GDR, sendo consideradas quanto a estes, para
efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 78-A/97, de 7 de Abril, as situa-
ções previstas no artigo 346.o do Código do Mer-
cado de Valores Mobiliários.

3 — Não é aplicável a entidades em nome das quais
se encontrem inscritas acções da EDP que sirvam de
base a programas de ADR ou GDR a limitação de con-
tagem de votos emitidos por uma entidade em repre-
sentação de outrem.

Artigo 13.o

Isenção de taxa de operações fora de bolsa

A transmissão de acções da EDP do Estado ou da
CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P., para a
PARTEST — Participações do Estado, SGPS, S. A.,
destinadas a ser alienadas no âmbito da terceira fase
do processo de reprivatização da EDP, fica isenta do
pagamento de taxa de operações fora de bolsa.

Artigo 14.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de
Março de 1998. — António Manuel de Oliveira Guter-

res — João Carlos da Costa Ferreira da Silva — Joaquim
Augusto Nunes de Pina Moura.

Promulgado em 9 de Abril de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 16 de Abril de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 94-D/98

de 17 de Abril

Ao definir as bases gerais do financiamento do ensino
superior público, a Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro,
veio criar, enquadrando-o no âmbito da relação entre
o Estado e o estudante, o Fundo de Apoio ao Estudante,
a que especificamente se reportam os artigos 27.o e 31.o
daquela mesma lei.

Subsistem, no entanto, aspectos cuja disciplina jurí-
dica carece de ser complementada, tanto na óptica de
desenvolvimento de uma lei de bases gerais, como em
sede de regulamentação in casu do regime jurídico da
instalação aprovado pelo Decreto-Lei n.o 215/97, de
18 de Agosto.

Foram ouvidos o Conselho de Reitores das Univer-
sidades Portuguesas, o Conselho Coordenador dos Ins-
titutos Superiores Politécnicos e o Conselho Nacional
para a Acção Social no Ensino Superior.

Assim:
No desenvolvimento da Lei n.o 113/97, de 16 de

Setembro, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do
artigo 198.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

CAPÍTULO I

Da natureza e atribuições

Artigo 1.o

Natureza

O Fundo de Apoio ao Estudante, adiante abrevia-
damente designado por Fundo, é um organismo depen-
dente do Ministério da Educação, dotado de persona-
lidade jurídica e de autonomia administrativa, financeira
e patrimonial.

Artigo 2.o

Atribuições

1 — São atribuições do Fundo:

a) Proceder à afectação das verbas destinadas à
acção social escolar;

b) Promover, coordenar e acompanhar o sistema
de empréstimos para autonomização do estu-
dante.
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2 — Com vista ao regular desempenho das atribuições
fixadas no número anterior, deve o Fundo participar:

a) Na definição das políticas e na programação da
rede de infra-estruturas da acção social escolar;

b) No acompanhamento do funcionamento dos
serviços de acção social escolar;

c) No processo de atribuição de benefícios sociais
aos estudantes do ensino superior particular ou
cooperativo e concordatário;

d) Na realização de estudos em matéria de apoio
social aos estudantes.

CAPÍTULO II

Do regime de instalação

SECÇÃO I

Das disposições gerais

Artigo 3.o

Regime aplicável

O Fundo funciona em regime de instalação, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, com
as especialidades constantes do presente diploma.

Artigo 4.o

Duração

O período de instalação do Fundo tem a duração
máxima de dois anos, contados a partir da data da posse
da respectiva comissão instaladora.

Artigo 5.o

Órgãos

O Fundo dispõe, em regime de instalação, dos seguin-
tes órgãos:

a) Comissão instaladora;
b) Comissão de fiscalização.

SECÇÃO II

Da comissão instaladora

Artigo 6.o

Composição e competência

Durante o período de instalação, o Fundo é dirigido
por uma comissão instaladora, com a composição e com-
petência estabelecidas no artigo 31.o da Lei n.o 113/97,
de 16 de Agosto, bem como, quanto à última, no
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto.

Artigo 7.o

Estatuto dos membros

1 — O exercício do cargo de presidente da comissão
instaladora do Fundo, exercido por inerência pelo direc-
tor do Departamento do Ensino Superior, nos termos
do n.o 3 do artigo 27.o da Lei n.o 113/97, de 16 de
Setembro, confere o direito à percepção mensal de uma
remuneração de quantitativo igual a 20% da remune-
ração mensal correspondente ao índice 100 da escala

salarial do pessoal dirigente da Administração Pública,
o qual é considerado para efeitos de cálculo dos sub-
sídios de férias e de Natal e da pensão de aposentação.

2 — Os vogais da comissão instaladora do Fundo são
nomeados de entre individualidades titulares de licen-
ciatura, ainda que não vinculadas à Administração
Pública, e, quando não optem pelo estatuto retributivo
de origem, auferem uma remuneração mensal corres-
pondente a 80% do índice 100 da escala salarial do
pessoal dirigente da Administração Pública.

3 — A nomeação dos vogais referidos no número
anterior realiza-se em comissão de serviço e considera-se
feita por urgente conveniência de serviço, contando-se
o correspondente tempo de serviço, para todos e quais-
quer efeitos legais, como prestado nos respectivos cargos
ou funções de origem.

Artigo 8.o

Faltas e impedimentos do presidente

Nas suas faltas e impedimentos, o presidente da
comissão instaladora do Fundo é substituído pelo direc-
tor-adjunto do Departamento do Ensino Superior.

SECÇÃO III

Da comissão de fiscalização

Artigo 9.o

Composição

A comissão de fiscalização é composta por um pre-
sidente e dois vogais, nomeados por despacho conjunto
dos Ministros das Finanças e da Educação, dos quais
um é, obrigatoriamente, revisor oficial de contas.

Artigo 10.o

Competência

Compete à comissão a que se refere a presente secção
fiscalizar a gestão administrativa, financeira e patrimo-
nial do Fundo.

CAPÍTULO III

Das disposições finais e transitórias

Artigo 11.o

Articulação com outros serviços

O Fundo desenvolve a sua actividade em estreita arti-
culação com o Departamento do Ensino Superior e com
o Conselho Nacional para a Acção Social no Ensino
Superior, colaborando com a Inspecção-Geral da Edu-
cação, no âmbito das respectivas competências.

Artigo 12.o

Pessoal

Para início do respectivo funcionamento, o Fundo
começa por ficar dotado do pessoal constante de mapa
aprovado, sob proposta do director do Departamento
do Ensino Superior, por despacho do Ministro da
Educação.
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Artigo 13.o

Receitas

Constituem receitas do Fundo:

a) As verbas inscritas a seu favor no Orçamento
do Estado;

b) Os subsídios, subvenções, comparticipações, doa-
ções e legados provenientes de quaisquer enti-
dades;

c) O produto da venda de publicações e impressos
por si editados;

d) Os saldos da conta de gerência de anos ante-
riores;

e) Os juros de depósitos;
f) Quaisquer outras que, por lei, contrato ou outro

título, lhe sejam atribuídas.

Artigo 14.o

Encargos

1 — Até ao final do ano económico de 1998, os encar-
gos decorrentes do funcionamento do Fundo são supor-
tados por conta de verbas inscritas nas dotações comuns
da acção social do ensino superior.

2 — Durante o ano económico de 1998 o Fundo goza
apenas de autonomia administrativa.

Artigo 15.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de
Março de 1998. — António Manuel de Oliveira Guterres —
António Luciano Pacheco de Sousa Franco — Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho — Jorge Paulo Sacadura
Almeida Coelho — Eduardo Carrega Marçal Grilo.

Promulgado em 9 de Abril de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 16 de Abril de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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